
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.516 - PR (2014/0046601-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 

DE REFINAÇÃO DESTILAÇÃO  EXPLORAÇÃO E 
PRODUÇÃO DO PETRÓLEO NOS ESTADO DO PARANÁ 
E SANTA CATARINA 

ADVOGADOS : ROBERTO MEZZOMO E OUTRO(S)
  SIDNEI MACHADO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS 
POR PARTICIPANTES E ASSISTIDOS DE PLANO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA DA FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL (PETROS) COMO INCENTIVO À 
ADESÃO AO PROCESSO DE REPACTUAÇÃO DO 
REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. 

O Tribunal a quo, ao concluir pela natureza remuneratória 
dos valores recebidos por ocasião da repactuação do plano de 
previdência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social 
– Petros, em decorrência de repactuação do Regulamento do Plano de 
Benefícios, decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte no sentido 
de que "se as verbas pagas aos inativos que não migraram de plano 
submetem-se ao imposto de renda e as verbas pagas aos ativos 
também sofrem a mesma incidência, não há motivos para crer que as 
verbas pagas aos inativos que migraram de plano devam escapar da 
incidência do tributo. Tais novas verbas herdam a mesma natureza 
daquelas que foram suprimidas sendo assim remuneratórias e 
sujeitas ao imposto de renda." (REsp 1.173.279/AM, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/5/2012, DJe 23/5/2012.).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
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Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 

DE REFINAÇÃO DESTILAÇÃO  EXPLORAÇÃO E 
PRODUÇÃO DO PETRÓLEO NOS ESTADO DO PARANÁ 
E SANTA CATARINA 

ADVOGADOS : ROBERTO MEZZOMO E OUTRO(S)
  SIDNEI MACHADO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE REFINAÇÃO DESTILAÇÃO  
EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DO PETRÓLEO NOS ESTADO DO PARANÁ E 
SANTA CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 243, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. IMPOSTO DE 
RENDA DA PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE AS 
IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS POR PARTICIPANTES E 
ASSISTIDOS DE PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DA 
FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL (PETROS) 
COMO INCENTIVO A ADESÃO AO PROCESSO DE 
REPACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DO PLANO DE 
BENEFÍCIOS.

1. O art. 8º, inc. III da CF/88 confere aos sindicatos legitimação 
ativa autônoma para atuar como substitutos processuais não apenas 
dos seus filiados, mas de toda a categoria profissional ou econômica.

2. Não se aplica a limitação territorial nem o impedimento 
previstos no art. 2º da Lei 9.494/97 e parágrafo único do art. 1º da 
Lei 7.347/85.

3. Constatada a mudança no regulamento do plano 
previdenciário, se a verba 'valor monetário - repactuação ', paga 
como incentivo à migração para o novo regime, tem por objetivo 
compensar uma eventual paridade com os ativos que foi perdida 
pelos inativos com a adesão às mudanças do regulamento do Fundo, 
bem como compensar uma eventual paridade com os inativos que 
permaneceram no regime original, à toda evidência que se submete 
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ao mesmo regime das verbas a que visa substituir.
4. Nessa linha, se as verbas pagas aos inativos que não 

migraram de plano submetem-se ao imposto de renda e as verbas 
pagas aos ativos também sofrem a mesma incidência, não há 
motivos para crer que as verbas pagas aos inativos que migraram de 
plano devam escapar da incidência do tributo. Tais novas verbas 
herdam a mesma natureza daquelas que foram suprimidas sendo 
assim remuneratórias e sujeitas ao imposto de renda."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 327, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
INCIDÊNCIA SOBRE AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS POR 
PARTICIPANTES E ASSISTIDOS DE PLANO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA DA FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE 
SOCIAL (PETROS) COMO INCENTIVO A ADESÃO AO 
PROCESSO DE REPACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DO 
PLANO DE BENEFÍCIOS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Aduz o agravante, em resumo, que "a decisão agravada não respeita a 
ordem tributária, pois o valor recebido pelos substituídos a título de 
“repactuação” não representou acréscimo patrimonial aos contribuintes, mas 
simples indenização face ao prejuízo decorrente da alteração do plano de 
previdência privada. O valor pago em decorrência da repactuação nada mais é do 
que uma indenização paga pelo causador do prejuízo para compensar o dano, 
sendo cristalina, portanto, a natureza indenizatória da verba" (fl. 336, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS 
POR PARTICIPANTES E ASSISTIDOS DE PLANO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA DA FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL (PETROS) COMO INCENTIVO À 
ADESÃO AO PROCESSO DE REPACTUAÇÃO DO 
REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. 

O Tribunal a quo, ao concluir pela natureza remuneratória 
dos valores recebidos por ocasião da repactuação do plano de 
previdência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social 
– Petros, em decorrência de repactuação do Regulamento do Plano de 
Benefícios, decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte no sentido 
de que "se as verbas pagas aos inativos que não migraram de plano 
submetem-se ao imposto de renda e as verbas pagas aos ativos 
também sofrem a mesma incidência, não há motivos para crer que as 
verbas pagas aos inativos que migraram de plano devam escapar da 
incidência do tributo. Tais novas verbas herdam a mesma natureza 
daquelas que foram suprimidas sendo assim remuneratórias e 
sujeitas ao imposto de renda." (REsp 1.173.279/AM, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/5/2012, DJe 23/5/2012.).

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal a quo, ao 
concluir pela natureza remuneratória dos valores recebidos por ocasião da repactuação 
do plano de previdência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social – 
Petros, em decorrência de repactuação do Regulamento do Plano de Benefícios, decidiu 
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de acordo com jurisprudência desta Corte, conforme precedente abaixo:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, CPC. INOCORRÊNCIA. MULTA. SÚMULA N. 98/STJ. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE 
AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS POR PARTICIPANTES E 
ASSISTIDOS DE PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DA 
FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL (PETROS) 
COMO INCENTIVO A ADESÃO AO PROCESSO DE 
REPACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DO PLANO DE 
BENEFÍCIOS.

1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 458 e 535, II, do CPC, 
pois o acórdão recorrido está suficientemente fundamentado, muito 
embora o Tribunal de origem tenha decidido de modo contrário aos 
interesses da embargante. Isso, contudo, não significa omissão, 
mormente por terem sido abordados todos os pontos necessários 
para a integral resolução da controvérsia.

2. Consoante enuncia a Súmula 98/STJ, embargos de 
declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório.

3. Constatada a mudança no regulamento do plano 
previdenciário, se a verba "valor monetário - repactuação", paga 
como incentivo à migração para o novo regime, tem por objetivo 
compensar uma eventual paridade com os ativos que foi perdida 
pelos inativos com a adesão às mudanças do regulamento do Fundo, 
bem como compensar uma eventual paridade com os inativos que 
permaneceram no regime original, à toda evidência que se submete 
ao mesmo regime das verbas a que visa substituir.

4. Nessa linha, se as verbas pagas aos inativos que não 
migraram de plano submetem-se ao imposto de renda e as verbas 
pagas aos ativos também sofrem a mesma incidência, não há 
motivos para crer que as verbas pagas aos inativos que migraram de 
plano devam escapar da incidência do tributo. Tais novas verbas 
herdam a mesma natureza daquelas que foram suprimidas sendo 
assim remuneratórias e sujeitas ao imposto de renda. Precedentes: 
REsp 1.060.923/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
18.9.2008; REsp 960.029/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJ de 19.11.2007, p. 224; REsp 908.914/MG, 1ª Turma, Rel. Min. 
José Delgado, DJ de 6.9.2007, p. 215; REsp. Nº 1.111.177 - MG, 
Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
23.9.2009; REsp. n. 957.350, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 18.12.2007.

5. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1.173.279/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2012, DJe 
23/5/2012.)

Agregue-se que o precedente utilizado nas razões de agravo regimental 
com vistas a afastar a aplicação da Súmula 83/STJ não guarda similitude fática com a 
situação retratada nos autos.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0046601-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.439.516 / PR

Números Origem:  50041744720124047000  PR-50041744720124047000

PAUTA: 06/05/2014 JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE REFINAÇÃO 
DESTILAÇÃO  EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DO PETRÓLEO NOS ESTADO 
DO PARANÁ E SANTA CATARINA

ADVOGADOS : SIDNEI MACHADO
ROBERTO MEZZOMO E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE REFINAÇÃO 
DESTILAÇÃO  EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DO PETRÓLEO NOS ESTADO 
DO PARANÁ E SANTA CATARINA

ADVOGADOS : SIDNEI MACHADO
ROBERTO MEZZOMO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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